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PROJETO DE LEI nº 034/2021 
Origem: Poder Executivo 
 
 
 
 
 
 
 

Institui o REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – RPC no 
âmbito do Município de Passa Sete e dá outras providências. 

 
 
 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSA SETE, Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou o 
Projeto de Lei nº 034/2021, de origem do Poder Executivo, e eu sanciono e promulgo a se-
guinte LEI: 
 
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – RPC 

 
Seção I 

Da instituição do Regime de Previdência Complementar – RPC 
 

Art. 1º. É instituído, nos termos desta Lei, no âmbito do Município de Passa Se-
te, para os seus servidores públicos titulares de cargo efetivo, segurados do Regime Próprio 
de Previdência Social – RPPS, vinculados ao Poder Executivo, suas autarquias e funda-
ções, e ao Poder Legislativo, o REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – RPC a 
que se referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 40 e o art. 202 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O Regime de Previdência Complementar – RPC de que trata o 
caput é organizado de forma autônoma em relação ao Regime Próprio de Previdência Social 
– RPPS do Município, apresenta caráter facultativo e será oferecido por meio de adesão a 
plano de benefícios mantido por entidade de previdência complementar regularmente consti-
tuída e operando mediante autorização segundo as normas aprovadas pelo órgão regulador 
e fiscalizador, conforme a legislação federal aplicável. 

 
Seção II 

Dos conceitos 
 
Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I – Patrocinador: o Município, compreendido pelo Poder Executivo, suas autar-

quias e fundações, e o Poder Legislativo; 
II – Participante: o servidor público titular de cargo efetivo, segurado do Regime 

Próprio de Previdência Social – RPPS, vinculado ao Poder Executivo, suas autarquias e 
fundações, e ao Poder Legislativo, que aderir ao plano de benefícios de que trata esta Lei; 
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III – Assistido: o participante, ou seu beneficiário, em gozo de benefício de pres-
tação continuada; 

IV – Remuneração: é o vencimento do cargo efetivo, conforme fixado em lei, 
acrescido das parcelas pecuniárias incorporadas, excluídas aquelas de natureza indenizató-
ria. 
 

Seção III 
Da aplicação do limite máximo estabelecido para os benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS 
 

Art. 3º. Aplica-se o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS, de que trata o art. 201 da Constituição Federal, às 
aposentadorias e às pensões a serem concedidas pelo Regime Próprio de Previdência So-
cial – RPPS do Município aos servidores públicos titulares de cargo efetivo dele segurados e 
seus dependentes que tenham ingressado no serviço público: 

I – a partir da vigência do Regime de Previdência Complementar – RPC de que 
trata esta Lei, independentemente de sua adesão ao plano de benefícios; 

II – até a vigência do Regime de Previdência Complementar – RPC de que trata 
esta Lei, desde que, mediante prévia e expressa opção, adiram ao plano de benefícios. 

 
Seção IV 

Da vigência do Regime de Previdência Complementar – RPC 
 
Art. 4º. O Regime de Previdência Complementar – RPC de que trata esta Lei te-

rá vigência: 
I – a partir da data de publicação da autorização, pelo órgão regulador e fiscali-

zador estabelecido na legislação federal pertinente, do convênio de adesão do patrocinador 
ao plano de benefícios administrado por entidade fechada de previdência complementar; ou 

II – a partir da vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a en-
tidade aberta de previdência complementar. 

 
Seção V 

Da filiação dos servidores ao Regime de Previdência Complementar – RPC  
e da inscrição no plano de benefícios 

 
Subseção I 

Do servidor que vier a ingressar no serviço público a partir da vigência do  
Regime de Previdência Complementar – RPC 

 
Art. 5º. O servidor titular de cargo efetivo que vier a ingressar no serviço público 

a partir da vigência do Regime de Previdência Complementar – RPC será a ele filiado medi-
ante inscrição automática no plano de benefícios: 

I – a partir da entrada em exercício no cargo, na hipótese de sua remuneração 
ser superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previ-
dência Social – RGPS; ou 

II – a partir da competência em que sua remuneração exceder ao limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

§ 1º. É facultado ao servidor referido no caput manifestar a ausência de interes-
se em ser inscrito no plano de benefícios, sendo sua inércia, transcorridos 60 (sessenta) 
dias após sua inscrição automática, reconhecida como aceitação tácita. 

§ 2º. Havendo a manifestação da ausência de interesse, na forma e prazo do § 
1º, fica assegurado o direito à restituição integral do valor das contribuições vertidas pelo 
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participante e pelo patrocinador, no prazo de até 60 (sessenta) dias, atualizado conforme o 
regulamento. 

§ 3º. A hipótese do § 2º não constitui resgate. 
§ 4º. Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o 

cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios. 
§ 5º. Após o decurso do prazo previsto no § 1º, o cancelamento da inscrição 

constituirá resgate, nos termos do regulamento.  
 

Subseção II 
Do servidor que tenha ingressado no serviço público até a data anterior à 

vigência do Regime de Previdência Complementar – RPC 
 
Art. 6º. O servidor titular de cargo efetivo que tenha ingressado no serviço públi-

co até a data anterior à vigência do Regime de Previdência Complementar – RPC poderá a 
ele se filiar mediante prévia e expressa opção pela adesão ao plano de benefícios: 

I – no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da vigência do Regime de 
Previdência Complementar – RPC, na hipótese da sua remuneração, nessa data, ser supe-
rior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Soci-
al – RGPS; ou 

II - no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do primeiro dia da competência sub-
sequente àquele em que sua remuneração exceder ao limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

§ 1º. O exercício da opção pela filiação ao Regime de Previdência Complemen-
tar – RPC, conforme o caput e na forma dos incisos I e II: 

I – é irrevogável e irretratável não sendo devida pelo patrocinador qualquer resti-
tuição decorrente de eventual valor de contribuição previdenciária que tenha incidido sobre a 
parcela da remuneração de contribuição superior limite máximo estabelecido para os bene-
fícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, no período anterior à filiação ao Re-
gime de Previdência Complementar – RPC; 

II – garante o direito à contrapartida do patrocinador; e 
III – sujeita os benefícios que foram concedidos pelo Regime Próprio de Previ-

dência Social – RPPS do Município ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS, conforme disposto no art. 3º desta Lei, mesmo 
no caso de exercício do direito previsto no § 2º deste artigo. 

§ 2º. A previsão do inciso I do § 1º não prejudica o direito do participante reque-
rer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do pla-
no de benefícios, conforme previsto nos §§ 4º e 5º do art. 5º. 

 
Subseção III 

Do servidor com remuneração inferior ao limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS 
 
Art. 7º. Independentemente da sua data de ingresso no serviço público, o servi-

dor titular de cargo efetivo com remuneração inferior ao limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS poderá a qualquer tempo se filiar 
ao Regime de Previdência Complementar – RPC de que trata esta Lei, mediante a adesão 
ao plano de benefícios, hipótese em que fica vedada a contrapartida do patrocinador. 

§ 1º. A base de cálculo para a contribuição do servidor sujeito às condições do 
caput será definida no regulamento. 

§ 2º. Acaso a remuneração do servidor de que trata este artigo vier a exceder o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS aplicar-se-á o disposto no inciso II do art. 5º e no inciso II do art. 6º desta Lei, con-
forme o caso, assim como seus consectários. 
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 CAPÍTULO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 
Seção I 

Das Regras Gerais 
 
Art. 8º. Observada a legislação federal pertinente, o plano de benefícios deverá 

ser descrito em regulamento e oferecido, obrigatoriamente, nos termos desta Lei, a todos os 
servidores públicos titulares de cargo efetivo no Município, vinculados ao Poder Executivo, 
suas autarquias fundações, e ao Poder Legislativo. 

 
Art. 9º. O plano de benefícios será estruturado na modalidade de contribuição 

definida, nos termos do § 15 do art. 40 da Constituição Federal. 
 
Art. 10. Os requisitos para aquisição, manutenção e perda da qualidade de par-

ticipante e de assistido, assim como os requisitos de elegibilidade e a forma de concessão, 
cálculo e pagamento dos benefícios, deverão constar do regulamento do plano de benefí-
cios, observada a legislação federal respectiva. 

 
Seção II 

Dos Benefícios 
 
Art. 11. Os benefícios programados, definidos no plano de benefícios, terão ser 

valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante, inclusive na 
fase de percepção, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, 
resgatados e/ou portados e os benefícios pagos. 

§ 1º. O plano de benefícios de que trata o caput deverá prever benefícios não 
programados que: 

I – assegurem ao menos os decorrentes dos eventos invalidez e morte do parti-
cipante; e 

II – sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor 
do participante. 

§ 2º. Na questão dos benefícios de que trata o § 1º, o plano de benefícios pode-
rá prever a contratação de cobertura adicional de riscos junto à sociedade seguradora, des-
de que mediante custeio específico. 

§ 3º. O plano de que trata o caput poderá prever cobertura por sobrevivência do 
assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

 
Seção III 

Do Patrocinador 
 
Art. 12. O Município, assim compreendido o Poder Executivo, suas autarquias e 

fundações, e o Poder Legislativo, é o patrocinador do plano de benefícios do regime de Pre-
vidência Complementar – RPC de que trata esta Lei, sendo representado pelo Prefeito Mu-
nicipal, que poderá delegar, expressamente, esta competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput compreende poderes pa-
ra: 

I – a celebração de convênio de adesão e suas alterações; 
II – a retirada de patrocínio; 
III – a transferência de gerenciamento; 
IV – a manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de benefícios 

de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 
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Art. 13. Deverão estar previstas no convênio de adesão ao plano de benefícios 
administrados pela entidade de previdência complementar, ou nos instrumentos jurídicos 
equivalentes, cláusulas que estabeleçam, no mínimo: 

I – a não existência de solidariedade do Município, enquanto patrocinador, em 
relação a outros patrocinadores, instituidores, averbadores, planos de benefícios e entida-
des de previdência complementar; 

II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções 
previstas, nos casos de atraso no envio de informações cadastrais referentes aos participan-
tes e assistidos, assim como de pagamentos ou repasses de contribuições definidas; 

III – a reversão à cota individual do participante a que se referir, de valor corres-
pondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo patrocinador por atraso de 
pagamento ou de repasse de contribuições; 

IV – em caso de aporte financeiro, a ser realizado pelo patrocinador, a indicação 
do valor correspondente e das regras aplicáveis; 

V – os parâmetros para retirada de patrocínio ou rescisão contratual, assim co-
mo para a transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios; 

VI – a obrigação da entidade de previdência complementar em informar, aos pa-
trocinadores vinculados ao plano de benefícios, sobre o não pagamento ou repasse de con-
tribuições, assim como de quaisquer outras obrigações, em prazo superior a noventa dias, 
sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

 
Seção IV 

Dos Participantes 
 
Art. 14. Pode se inscrever como participante do plano de benefícios, observadas 

as disposições desta Lei, todo o servidor público titular de cargo efetivo no Município, vincu-
lado ao Poder Executivo, suas autarquias e fundações, e ao Poder Legislativo. 

 
Art. 15. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o partici-

pante: 
I – regularmente cedido, nos termos da legislação municipal que regula o institu-

to; 
II – afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo, com ou sem rece-

bimento de remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo em qualquer dos 
entes da federação; 

III – que optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios. 

§ 1º. O regulamento do plano de benefícios estabelecerá as regras para a manu-
tenção do custeio, observada a legislação aplicável. 

§ 2º. Nas hipóteses de cedência, mesmo nos casos em que venha a ocorrer com 
ônus para o cessionário, caberá ao patrocinador providenciar no recolhimento das contribui-
ções ao plano de benefícios, conforme o regulamento. 

§ 3º. Nos afastamentos ou licenças sem prejuízo da remuneração, participante e 
patrocinador arcarão com suas respectivas contribuições ao plano de benefícios. 

 
Seção V 

Das Contribuições 
 
Art. 16. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a par-

cela da remuneração de contribuição que exceder ao valor máximo fixado para os benefí-
cios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, observados os limites previstos no 
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 
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§ 1º. O conceito de remuneração de contribuição é o definido na legislação mu-
nicipal que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS. 

§ 2º. Fica ressalvada a regra do caput o disposto no art. 7º, § 1º, desta Lei. 
 
Art. 17. Nos termos do regulamento do plano de benefícios caberá ao participan-

te a definição de sua alíquota de contribuição. 
Parágrafo único. Além da contribuição normal, o regulamento do plano de bene-

fícios poderá prever: 
I – alíquotas de contribuição adicional para o participante, de caráter opcional, 

sem contrapartida do patrocinador; 
II – possibilidade de aporte eventual de recursos pelo participante, a qualquer 

tempo, a título de contribuição facultativa, sem contrapartida do patrocinador. 
 
Art. 18. A alíquota de contribuição do patrocinador será igual à do participante, 

observado o disposto no regulamento do plano de benefícios, não podendo exceder a 8% 
(oito por cento). 

 
Art. 19. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições 

em contrapartida às contribuições normais do participante que atenda, concomitantemente, 
às seguintes condições: 

I – seja filiado ao Regime de Previdência Complementar – RPC e tenha aderido 
ao plano de benefícios, nos termos desta Lei; e 

II – cuja remuneração exceda o limite máximo fixado para os benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social – RGPS, observados os limites previstos no inciso XI do 
art. 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O participante que não se enquadre nas condições previstas 
nos incisos I e II do caput não terá direito à contrapartida do patrocinador. 

 
Art. 20. O Poder Executivo, suas autarquias e fundações, e o Poder Legislativo, 

conforme a respectiva vinculação funcional do participante, são responsáveis pelo repasse 
das contribuições devidas pelo patrocinador e das contribuições descontadas dos participan-
tes, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento. 

§ 1º. As contribuições do patrocinador ao plano de benefícios serão realizadas 
com recursos do orçamento dos órgãos e entidades correspondentes conforme a respectiva 
vinculação funcional do participante. 

§ 2º. Estarão sujeitas à atualização monetária e demais reflexos moratórios pre-
vistos no convênio, regulamento e no plano de benefícios, as contribuições recolhidas em 
atraso, sem prejuízo das demais penalidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável. 

§ 3º. Será considerado inadimplente o Município na hipótese de não cumprimen-
to das obrigações previstas no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios 
por quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações. 

 
Art. 21. A entidade de previdência complementar responsável pela administra-

ção do plano de benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome 
do participante e registro das contribuições deste e do patrocinador. 

 
 

CAPÍTULO III 
DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA  

ADMINISTRAÇÃO DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
 
Art. 22. A escolha da entidade de previdência complementar responsável pela 

administração do plano de benefícios será procedida de processo seletivo, observados os 
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princípios da impessoalidade, publicidade e transparência, contemplando requisitos de quali-
ficação técnica e economicidade indispensáveis a garantia da boa gestão do plano. 

§ 1º. A formalização da relação jurídica com a entidade selecionada nos termos 
do caput deste artigo, se dará através de convênio de adesão, nos termos da legislação 
aplicável, com vigência por prazo indeterminado. 

§ 2º. O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Muni-
cípios, desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
caput. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DO COMITÊ DE ASSESSORAMENTO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – CAPC  

 
Art. 23. O Poder Executivo instituirá Comitê de Assessoramento de Previdência 

Complementar – CAPC. 
§ 1º. Compete ao Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar – 

CAPC: 
I – acompanhar a gestão do plano de benefícios; 
II – acompanhar os resultados do plano de benefícios; 
III – recomendar a transferência da gestão do plano de benefícios; 
IV – manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano de benefícios, além 

de outras atribuições e responsabilidades definidas em regulamento, na forma do caput. 
§ 2º. O Poder Executivo fica autorizado, alternativamente à instituição de Comitê 

de Assessoramento de Previdência Complementar – CAPC, conforme exigência do caput, a 
delegar, mediante Decreto, as competências definidas no § 1º a Órgão ou Conselho já devi-
damente instituído no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do Municí-
pio. 

 
Art. 24. O Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar – CAPC, 

se instituído, será composto por 4 (quatro) membros, designados por ato do Chefe do Poder 
Executivo para um mandato de 2 (dois) anos, permitida recondução. 

§ 1º. Cabe ao Chefe do Poder Executivo a escolha de 2 (dois) membros, neces-
sariamente servidores públicos municipais, preferencialmente participantes do Regime de 
Previdência Complementar – RPC. 

§ 2º. Cabe aos participantes, em assembleia, a escolha de 2 (dois) membros, 
necessariamente participantes do Regime de Previdência Complementar – RPC. 

§ 3º. Os membros do Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar 
– CAPC deverão ter formação superior completa, e atender a requisitos técnicos mínimos e 
experiência profissional. 

§ 4º. Cabe ao Chefe do Poder Executivo a indicação do Presidente, que terá, 
além do seu, o voto de qualidade. 

§ 5º. Os membros do Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar 
– CAPC não serão destituíveis ad nutum, somente podendo ser afastados de suas funções 
depois de julgados em processo administrativo, culpados por falta grave ou infração punível 
com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não justificada em três 
reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano. 

§ 6º. Serão definidas em Decreto as demais condições de funcionamento do 
Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar – CAPC, aí incluída a definição 
dos requisitos técnicos mínimos e experiência profissional referidos no § 3º. 

 
Art. 25. A instituição do Comitê de Assessoramento de Previdência Complemen-

tar – CAPC de que trata o caput do art. 23 desta Lei, ou a sua delegação prevista pelo seu § 
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2º, deverá ocorrer em até 180 (cento e oitenta) dias contados da vigência do Regime de 
Previdência Complementar – RPC. 

 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 26. Lei específica poderá dispor acerca de medidas de compensação como 

forma de incentivo para que os servidores de que trata o art. 6º desta Lei optem pela sua 
filiação ao Regime de Previdência Complementar – RPC mediante adesão ao plano de be-
nefícios. 

Parágrafo único. Dar-se-á preferência para atingir o objetivo referido no caput, 
sempre considerando a avaliação técnica da viabilidade e dos impactos da medida, ao apor-
te extraordinário pelo patrocinador, como forma de potencializar a capitalização individual 
dos servidores que optarem pela migração. 

 
Art. 27. Fica o patrocinador autorizado a promover, se for o caso, aporte inicial 

ao plano de benefícios, a título de adiantamento de contribuições futuras, o qual deverá ser 
compensado ou restituído conforme regras que deverão constar de forma expressa no con-
vênio de adesão. 

Parágrafo único. O suporte orçamentário para a medida deverá ser providencia-
do, se necessário, mediante a abertura de créditos adicionais. 

 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de re-

cursos consignados no orçamento do Município. 
 
Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Passa Sete/RS, aos 30 dias do mês de se-

tembro de 2021. 
 
 
 
 
 

Mauricio Afonso Ruoso 
Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 
PROJETO DE LEI nº 034/2021 
Origem: Poder Executivo 

 
 
 
 
Colenda Câmara: 
 
 
 
 
Cumprindo as disposições do art. 40, §§ 14, 15 e 16 e art. 202 da Constituição Fede-

ral, na redação dada ou incluída pela Emenda Constitucional nº 103/2019, submeto a apreciação 

de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei que “institui o REGIME DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR – RPC no âmbito do Município de Passa Sete e dá outras providências”, vol-

tado ao custeio dos benefícios de aposentadoria e pensão dos servidores públicos titulares de 

cargos efetivos que ingressarem no serviço público a partir da entrada em vigor do RPC, cuja 

remuneração seja superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS.  

 

Tal medida, segundo dispõe o art. 9º, § 6º, da EC nº 103/2019, deve ser implemen-

tada no prazo máximo de 2 (dois) anos, contados da promulgação da referida Emenda, qual 

seja, até 13 de novembro de 2021. 

  

E para isso, além da aprovação da Lei instituindo o Regime de Previdência Com-

plementar – RPS, o Município também deverá contratar entidade fechada ou aberta de previdên-

cia complementar para gerir esse sistema de previdência, ou, então, instituir sua própria entida-

de, desde que distinta do atual Regime Próprio de Previdência Social. 

 

Neste ponto, porém, considerando a enorme complexidade para que o Município 

consiga instituir seu próprio sistema de previdência complementar, aliado ao alto custo de sua 

manutenção, restou então a possibilidade de adesão a plano de entidade de previdência com-

plementar, na forma como prevê o art. 22, do presente Projeto de Lei, a qual, sem sombra de 

dúvidas, se mostra como alternativa mais vantajosa em termos de custo/benefício para a reali-

dade local. Tanto do participante, quanto do Município. 

 

Além disso, a implantação do Regime de Previdência Complementar – RPC resulta-

rá, a médio e longo prazo, numa economia aos cofres públicos, pois abarcará todos os servido-

res que ingressarem no serviço público após a sua instituição e cuja remuneração estiver acima 
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do teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, atualmente em R$ 6.433,57. O que 

significa dizer, que haverá uma limitação dos benefícios dos futuros servidores ao teto do RGPS. 

 

E mais, através da Previdência Complementar, instituída na forma de contribuição 

definida, mantida com aportes paritários do servidor e do Município, conforme percentual defini-

do no art. 18 deste Projeto de Lei, poderão acontecer contribuições facultativas, de caráter volun-

tário por parte do servidor, sem contrapartida do patrocinador (Município), fazendo com que o 

participante possa acompanhar a evolução de sua reserva matemática ao longo do tempo, resul-

tando, assim, num melhor benefício. 

 

De igual modo, nunca é demais destacar que os atuais servidores que tenham sua 

remuneração superior ao teto do RGPS, poderão optar pela adesão ao Regime de Previdência 

Complementar – RPC de que trata este Projeto de Lei se assim for do interesse dos mesmos 

(art. 6º). Do contrário, permanecerão vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social – 

RPPS, na forma como prevê a Lei Municipal que rege o RPPS (LM nº 582/2005). 

 

Destaca-se, por fim, que o não atendimento das disposições constitucionais até o dia 

13 de novembro próximo vindouro implicará em irregularidade no Certificado de Regularidade 

Previdência – CRP, o qual é indispensável ao Município na celebração de contratos e convênios 

com a União e Estado e até mesmo com instituições financeiras para liberação de recursos e 

financiamentos. 

 

Desta feita, submeto a apreciação do Legislativo Municipal este Projeto de Lei, solici-

tando, desde logo, que seja analisado e votado no regime de urgência, previsto no art. 41 da Lei 

Orgânica Municipal, a fim de que possamos comprovar perante os órgãos técnicos competentes 

a adequação da legislação municipal as disposições constitucionais introduzidas pela EC nº 

103/2019 e, por consequência, o Município não venha a sofrer nenhuma sanção administrativa 

e/ou prejuízo econômico/financeiro, incluindo a celebração de contrato e convênios e o repasse 

de recursos federais e estaduais. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passa Sete/RS, aos 30 dias do mês setembro de 

2021. 

 
 

 
 

Mauricio Afonso Ruoso 
Prefeito Municipal 
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